
C ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O VETO TOTAL n° 07/2020 ao Projeto de Lei no 11/2020, do Edil Irineu 
Donizeti de Toledo, dispõe sobre a denominação de "Iracema de Oliveira Galho" a uma 
praça pública da nossa cidade e dá outras providências. (Praça localizada no Jardim Natália) 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Obras no PL n° 
11/2020, dentro do prazo regimental de 15 (quinze) dias, conforme Art. 50 do Regimento 
Interno, a contar do recebimento desta: 

"Art. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado. " 

Sorocaba, 9 de junho de 2020. 

João Luisde Sousa 
Divisão de Apoio às Comissões 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Antonio Carlos Silvano Júnior 
Presidente da Comissão de Obras, Transportes e Serviços Públicos 



S/C., 18 de junho de 2020 

OS SLVANO kÚNIOR 
Presidente da omissão 

FAUSTO SALVAR) OR ERES 
Membro 

FRANCISC 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA ........................ 

ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 11/2020 

Trata-se do Projeto de Lei n° 11/2020, do Edil Irineu Donizeti de Toledo, 
dispõe sobre a denominação de "Iracema de Oliveira Galho" a uma praça pública da 
nossa cidade e dá outras providências. (Praça localizada no Jardim Natália) 

Dispõe sobre a denominação de "Iracema de Oliveira Galho" a uma praça 
pública da nossa cidade e dá outras providências. (Praça localizada no Jardim Natália) 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opôs à tramitação desta matéria. Posteriormente, o 
Executivo se posicionou pelo VETO TOTAL de n° 07/2020 alegando ser de contrariedade 
ao interesse público, apresentando considerações técnicas que, no entendimento da 
Comissão de Justiça em seu Parecer ao Veto Total, os argumentos técnicos não levaram 
em consideração a documentação oriunda da própria Prefeitura juntada pelo Autor do 
Projeto durante a tramitação do PL. 

Diante do exposto, esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta 
matéria. 

Membro 


